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Tese 062

PENA – PRIVATIVA DE LIBERDADE – SUBSTITUIÇÃO POR MULTA – LEI ESPECIAL – INADMISSIBILIDADE

Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativa de liberdade e pecuniária, é vedada a substituição da prisão por multa. 

(D.O.E., 12/06/2003, p. 31)

JURISPRUDÊNCIA

SÚMULA Nº 171 DO STJ

Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa.

PENAL – PROCESSUAL PENAL – PORTE DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE – SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE – MULTA – IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA 171, DESTA CORTE.



- Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa (Súmula 171, do STJ).



- Recurso provido para afastar a cumulação da pena de multa aplicada. (Recurso Especial nº 297921- RS, 5ª Turma, Rel. Min. JORGE SCARTEZZINI, j. 10/09/2002, D.J.U. de 18/11/2002, p. 285).

HABEAS CORPUS. ENTORPENTE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DELITO DE PERIGO PRESUMIDO. LEI 6368/76, ART. 16. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENA PECUNIÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.



1. A quantidade ínfima de entorpecente é irrelevante para a configuração do delito. Ressalva do ponto de vista do Relator (HC 8.827, DJ de 11.10.1999).



2. "Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativa de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa." (Súmula 171/STJ).



3. Ordem denegada. (Habeas Corpus nº 15343 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. EDSON VIDIGAL, j. 13/03/2002, D.J.U. de 22/04/2002, p. 220).

HABEAS CORPUS. PENAL. CONDENAÇÃO NO ART. 16 DA LEI 6368/76. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR OUTRA MULTA OU POR UMA RESTRITIVA DE DIREITOS. ART. 44 DO CP. LEI 9.714/98. INTELIGÊNCIA DA SÚM. 171/STJ.



Assentada jurisprudência desta Corte e do Col. STF no sentido de ser inviável a substituição da pena detentiva pela multa, na hipótese de condenação no art. 16 da Lei 6.368/76, pois isso resultaria na aplicação cumulativa de uma só espécie de pena, enquanto a Lei especial comina duas espécies. Súm. 171/STJ.



Possibilidade, todavia, da substituição da pena de detenção por uma restritiva de direitos, à luz do disposto no § 2º do art. 44 do Código Penal, com a nova redação dada pela Lei 9.714/98. Nesse caso, estar-se-á preservando a natureza dúplice das sanções, sem afrontar-se o disposto no art. 16 da Lei 6.368/76. Precedente.



Ordem concedida em parte para afastar o óbice suscitado no acórdão impugnado e determinar que a Corte impetrada aprecie a possibilidade de substituição da pena carcerária por uma restritiva de direitos, nos termos do art. 44, §§ 2º e 3º do Código Penal. Liminar confirmada. (Habeas Corpus nº 13414 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, j. 03/05/2001, D.J.U. de 25/06/2001, p. 209).
PENAL. RECURSO ESPECIAL. ART. 16 DA LEI Nº 6.368/76. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA. MULTA.



Estabelecidas, em lei especial, cumulativamente, penas privativas de liberdade e pecuniárias, vedada é a substituição da primeira pela de multa (Súmula nº 171 - STJ e precedente do Pretório Excelso).



Recurso provido. (RESP 190906 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. Félix Fischer, j. 20/05/1999, D.J.U. de 02/08/1999, p. 00208).

CRIMINAL. LEI DE TOXICO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.



- SUMULA 171-STJ: "COMINADAS CUMULATIVAMENTE, EM LEI ESPECIAL, PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE E PECUNIÁRIA, E DEFESO A SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO POR MULTA". (RESP 85291 – SP, 5ª Turma, Rel. Min. José Dantas, j. 16/12/1997, D.J.U. de 25/02/1998, p. 00096).

MODELO

O MODELO FOI CONHECIDO E PROVIDO:

RECURSO ESPECIAL Nº 136.502-SP

(REG nº 97.0041636-4)

RELATOR: O EXMO. SR. MINISTRO JOSÉ ARNALDO

RECORRENTE(S): MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RECORRIDO(S): EGNALDO FRANCISCO GOMES



      PETERSON JOSÉ FERRAREZZI

ADVOGADO(S): DR. ROSANO CESAR ADRIETTA

EMENTA

· LEI ANTITÓXICOS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MULTA. INVIABILIDADE.

· A lei 6.368/76, de caráter especial, prevendo, no seu art. 16, penas de detenção e multa, afasta, na condenação, a substituição da pena privativa de liberdade por pecuniária. Cominação cumulativa que se impõe.

· Recurso provido.

ACÓRDÃO


Vistos, relatados e discutidos, estes autos, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos termos do voto do Ministro Relator. Votaram com o Relator os Srs. Ministros FELIX FISCHER, EDSON VIDIGAL e JOSÉ DANTAS. Ausente, justificadamente, o Ministro CID FLAQUER SCARTEZZINI.


Brasília, 23 de setembro de 1997 (data do julgamento)

MINISTRO EDSON VIDIGAL

Presidente

MINISTRO JOSÉ ARNALDO

Relator

OBSERVAÇÃO: NÃO PUBLICADO NA INTERNET

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.



PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 209.265.3/3-00, da Comarca de Salto, em que figura como apelante O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, sendo apelados EGNALDO FRANCISCO GOMES e PETERSON JOSÉ FERRAREZZI, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, e, nos termos dos artigos 26 e seguintes  da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o Acórdão de fls. 103/105, pelos motivos adiante deduzidos:




1. DA EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO.


EGNALDO FRANCISCO GOMES e PETERSON JOSÉ FERRAREZZI, processados como incursos no artigo 16 da Lei nº 6.368/76, foram condenados, em primeiro grau (fls. 74/78), às penas de 06 (seis) meses de detenção e vinte dias-multa, substituída a pena privativa de liberdade por dez dias-multa. Inconformado apelou  o Dr. Promotor de Justiça, pleiteando a reforma da decisão, porque inviável a substituição da pena privativa de liberdade por multa, em se tratando de condenação por porte ilegal de substância entorpecente.



A Colenda Sexta Câmara Criminal, do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, por votação unânime, negou provimento ao apelo. 



No V. Julgado, após confirmar a condenação dos recorridos, seguramente incriminados pela prova, a douta Turma Julgadora assim decidiu: 

"Levando-se en conta a primariedade dos réus (fls. 39/40), pequena quantidade, jovens, trabalhadores, tem-se que a substituição da pena detentiva pela de multa é suficiente à reprovação.



Saliente-se que na Lei de Tóxicos não existe qualquer dispositivo que impeça a substituição.



Ensina v. acórdão: ‘Substituição da privativa de liberdade pela de multa - Uso de Tóxico - Admissibilidade - ‘Da substituição operada não se pode contestar, não só porque a lei não objeta, como também porque, ao contrário do que se pretende, não se pode elevar a simples extravagante que é a Lei nº 6.368, de 1976, à categoria de Lei especial, só para impor situação diversa da prevista no art. 12 do Código Penal que, por sinal não conflita com a mencionada Lei’ (JSTP - AC - Rel. Fortes Barbosa - RJTSE - 138/446), constante em Código Penal e Sua Interpretação Jurisprudencial de Alberto Silva Franco e outros, págs. 744/745, 5ª ed. Revista dos Tribunais.’” (fls. 104/105).



Assim julgando, o acórdão impugnado deu à lei federal interpretação divergente daquela que lhe foi emprestada em recentes decisões do Egrégio Tribunal de Justiça de Minas Gerais, do Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, do Colendo Supremo Tribunal Federal e da Súmula do Colendo Superior Tribunal de Justiça, cujo verbete de nº 171 está assim redigido: “Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativas de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa”. 

2. DA DEMONSTRAÇÃO DO CABIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.
2.a - O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
                Com efeito, decidindo a Apelação nº 20.234, em 13 de outubro de 1987, a Colenda 1ª Câmara Criminal do E. Tribunal de Justiça de Minas Gerais, teve oportunidade de enfrentar questão de direito federal idêntica e a solução encontrada consta de acórdão publicado pela "Revista dos Tribunais" nº 631, pags. 338/340, cuja ementa oficial é do seguinte teor:

"Pena cumulativa. Impossibilidade de substituição. Tóxico. Lei especial. Derrogação.

     Só se converterá a pena de detenção em multa quando ela for isolada, e não cumulativa. Assim, impede o art. 16 da Lei nº 6.368/76 a conversão, pois comina pena privativa de liberdade cumulativamente com a de multa, não podendo, pois, ocorrer substituição.

     A regra do art. 60, parágrafo 2º, do CP não se aplica à lei de tóxicos, que é lei especial, derrogando a lei geral. Daí por que não será esta aplicada quando a especializada dispuser em contrário."



A identidade de situações, que autoriza o recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional, é evidente: no caso julgado pela Corte Mineira tratava-se de recurso de ré condenada pelo art. 16 da Lei de Tóxicos que postulava o cancelamento da sanção corporal e imposição exclusiva de multa; as soluções, como demonstrado, foram absolutamente diversas, pois enquanto na hipótese dos autos foi substituída a pena privativa de liberdade por multa, o caso julgado em Minas Gerais teve desfecho diametralmente oposto.



Por outro lado, também o E. Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo, ao julgar a apelação nº 588.155/9, da comarca de São Paulo, em 7 de maio de 1990, deixou assentado:

"Por último, prevendo o art. 2º da Lei 1.521, dupla sanção, privativa de liberdade e pecuniária, não poderia mesmo o julgador, derrogando a norma, substituir a primeira por multa, transformando a reprimenda em uma só."



No caso, a hipótese tratada pelo acórdão era semelhante à dos autos, porquanto se tratava de réu condenado por crime contra a economia popular, que também pretendeu a substituição da pena de detenção pela multa; a solução, ao contrário do que sucedeu com o julgado recorrido, foi negativa, afirmando o tribunal a impossibilidade de aplicação da regra geral do Código Penal, em face da cominação cumulativa das penas privativa de liberdade e pecuniária, no referido artigo do Decreto Lei nº 4.259/44.



Esse, igualmente, o entendimento fixado pelo Pretório Excelso, em recente julgamento:

“TÓXICOS - PENA - INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 60, PARÁGRAFO 2º DO CÓDIGO PENAL - SUBSTITUIÇÃO DA PENA DETENTIVA POR OUTRA MULTA - IMPOSSIBILIDADE.

O beneficio da substituição da pena privativa de liberdade pela pena de multa não é cabível quando há cominação cumulativa da pena privativa de liberdade com a pena de multa.

Ademais, a norma do artigo 60, par. 2º do Código Penal é regra geral que não se aplica à Lei 6.368/76, que é especial, porque esta dispõe diferentemente quanto a fixação da pena de multa por ela imposta, não permitindo, portanto, que as duas multas se cumulem pelo mesmo princípio de valor do Código Penal. (HABEAS CORPUS nº 70445-0 - RJ, 1ª Turma, Rel. Min. MOREIRA ALVES, j. 14/09/1993, D.J.U. de 25-02-94, página 02592).



Finalmente, o próprio Superior Tribunal de Justiça, decidindo o recurso especial nº 1341, de São Paulo (D.J.U. 1.10.90, p. 10455), adotou a mesma tese:

"PENAL. PENA. CONVERSÃO DA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM MULTA. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. LEI TÓXICOS.

     - A Lei de Tóxicos (Lei nº 6.368/76) não prevê senão penas de detenção e multa aos condenados por crime previsto pelo seu art. 16.

     - Hipótese em que o "sursis" é mais benéfico ao réu que a multa.

     - Recurso conhecido e provido."



Em outras incontáveis vezes, Esta Colenda Corte reiterou:

“CRIMINAL. LEI DE TÓXICOS. CRIME HEDIONDO. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. - SUBSTITUIÇÃO POR MULTA. SUA INVIABILIDADE, QUER SOB O ASPECTO DE TRATAR-SE DE LEI ESPECIAL, DE REGÊNCIA INCOMPATÍVEL COM TAL FAVORECIMENTO (CÓD. PENAL, ARTS. 12 E 60, PARAG. 2.), QUER SOB O ASPECTO DA COMINAÇÃO CUMULATIVA DE ESPÉCIES DE PENAS. PRECEDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.” (RECURSO ESPECIAL nº 59624-SP, 5ª Turma, Rel. Min. FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO, j. 19/04/1995, D.J.U. de 15-05-1995, página 13427).

“PENAL. CRIME HEDIONDO. USO DE TÓXICO (LEI Nº  6.368/76, ART. 16). SUBSTITUIÇÃO DE PENA DETENTIVA POR MULTA (ART. 60, PAR. 2º . DO CP). IMPOSSIBILIDADE. 1. Tratando-se da penalização do crime previsto no art. 16 da lei nº  6.368/76, é incabível a substituição da pena detentiva pela multa, prevista no art. 60, par. 2º, do CP, uma vez que aquelas penas foram aplicadas cumulativamente.

2. A regra do art. 60, par. 2º, do Código Penal deve guardar harmonia com os princípios basilares que orientam o sistema de aplicação da pena, princípios esses que se centram no cânon maior, exculpido no art. 59, expressivo do comando que manda aplicar, dentre as penas cominadas, aquela que for necessária e suficiente para reprovação e prevenção do crime.

3. Impondo o art. 16 da lei de tóxicos, cominação cumulativa de pena privativa de liberdade com pecuniária, deve se concluir que a lei deseja apenar com maior vigor o usuário de drogas. A unificação de espécies de penas resultaria em alteração da própria cominação.

4. Recurso provido.” (RECURSO ESPECIAL nº 45211-SP, 6ª Turma, Rel. Min. VICENTE LEAL, j. 16/05/1995, D.J.U. de 05-06-1995, página 16690).

“PENAL - RECURSO ESPECIAL - LEI DE TÓXICOS - CONVERSÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM MULTA - IMPOSSIBILIDADE.

1. A Lei de Tóxicos (Lei nº 6.368/76) prevendo, para os condenados por crime previsto no seu art. 16, penas de detenção e multa, impossibilita a substituição da mesma em pecuniária.

2. Precedentes do STJ.

3. Recurso conhecido e provido.” (RECURSO ESPECIAL nº 46264-SP, 6ª Turma, j. 22/05/1995, D.J.U. de 19-06-1995, página 18755).



Tantas as decisões semelhantes que, recentemente, o Egrégio Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula nº 171: “Cominadas cumulativamente, em lei especial, penas privativas de liberdade e pecuniária, é defeso a substituição da prisão por multa”. 



Como se percebe, todas as situações enfocadas pelos arestos transcritos guardam absoluta semelhança com a hipótese dos autos, ocorrendo, entretanto, diversidade de soluções que caracterizam a divergência jurisprudencial e autorizam o processamento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional.

2. b - DEMONSTRAÇÃO ANALÍTICA DE SEMELHANÇA


Nos termos dos artigos 255 do Regimento Interno do Colendo Superior Tribunal de Justiça e do artigo 541 do Código de Processo Civil, passamos a apresentar a demonstração da divergência jurisprudencial, utilizando, para, tanto, decisão do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial nº 49.241-6 - SP, sendo relator o Ministro JOSÉ DANTAS, publicado na Revista do Superior Tribunal de Justiça nº 78, páginas 353 a 356.

ACÓRDÃO RECORRIDO
ACÓRDÃO PARADIGMA 


EMENTA: “Criminal. Lei de tóxicos. Crime hediondo. Pena privativa de li​berdade.

— Substituição por multa. Sua inviabi​lidade, quer sob o aspecto de tratar-se de lei especial, de regência incompatí​vel com tal favorecimento (Cód. Penal, arts. 12 e 60, § 2º ), quer sob o aspecto da cominação cumulativa de espécies de penas.

— Precedente do Superior Tribunal de Justiça.



IDENTIDADE DE SITUAÇÕES

ACÓRDÃO RECORRIDO
ACÓRDÃO PARADIGMA 

RELATÓRIO

     “Egnaldo Francisco Gomes e Peter​son José Ferreira respondem esta ação penal porque foram surpreendidos por policiais militares quando traziam con​sigo, para uso próprio, duas pequenas quantidades de cannabis sativa L.

        Por intermédio da r. sentença de fls. 74/78 acabaram condenados pelo crime do art. 16 da Lei de Tóxicos às penas de 6 meses de detenção e 20 dias-multa cada um deles, substituída a pena privativa de liberdade por 10 dias-multa.

        Irresignado apelou o Dr. Promotor de Justiça às fls. 83, 84/86, requerendo o afastamento da substituição levada a efeito...” (fls. 103)
RELATÓRIO

      “Com fulcro na letra c do permis​sivo, o Ministério Público paulista re​corre do acórdão que, provendo apela​ção do réu ora recorrido, substituiu a pena de seis meses de detenção pela de dez dias-multa — fls. 133.

  Sustenta-se a inviabilidade dessa substituição, tanto porque inaplicável a regra do art. 60, § 2º , do Cód. Penal, aos casos regidos por lei especial que dispuser em contrário (Ap 20.234-TJ-MG, RT 631/338), como porque tam​bém inaplicável quando prevista para o delito a dupla sanção privativa da liber​dade e multa (TACrim-SP, Ap 588.155/9; e STJ, 5ª  T., REsp 32.161-SP, Rel. Min. Flaquer Scartezzini em 12/5/93).” (revista citada, página 353)



DIVERSIDADE DE SOLUÇÕES

ACÓRDÃO RECORRIDO
ACÓRDÃO PARADIGMA 

ENTENDIMENTO ADOTADO:
       "Levando-se en conta a primarie​dade dos réus (fls. 39/40), pequena quantidade, jovens, trabalhadores, tem-se que a substituição da pena detentiva pela de multa é suficiente à reprovação.


Saliente-se que na Lei de Tóxi​cos não existe qualquer dispositivo que impeça a substituição.


Ensina v. acórdão: ‘Substituição da privativa de liberdade pela de multa - Uso de Tóxico - Ad​missibilidade - ‘Da substituição ope​rada não se pode contestar, não só por​que a lei não objeta, como também porque, ao contrário do que se pre​tende, não se pode elevar a simples extravagante que é a Lei nº 6.368, de 1976, à categoria de Lei especial, só para impor situação diversa da prevista no art. 12 do Código Penal que, por sinal não conflita com a mencionada Lei’ (JSTP - AC - Rel. Fortes Barbosa - RJTSE - 138/446), constante em Có​digo Penal e Sua Interpretação Juris​prudencial de Alberto Silva Franco e outros, págs. 744/745, 5ª ed. Revista dos Tribunais.’” (fls. 104/105).


ENTENDIMENTO ADOTADO:
VOTO

     O SR. MINISTRO JOSÉ DANTAS (Relator): Senhor Presidente, na ver​dade, servem ao conhecimento do re​curso os precedentes colacionados, inclusive aquele proferido por esta Turma, sob relatoria do Sr. Min. Fla​quer Scartezzini, com esta elucidativa ementa:

     "Recurso especial — Lei de tóxicos — Conversão da pena privativa de li​berdade em multa — Impossibilidade.

— A Lei de Tóxicos (Lei 6.368/76) por ser legislação especial, e prevendo, para os condenados por crime previsto no seu art. 16, penas de detenção e multa, impossibilita a substituição da mesma em pecuniária.

— Inaplicável, portanto, o art. 12 e 60, § 2º , do Código Penal.

— Recurso a que se nega provimento." — REsp 32.161, in DJ de 31/5/93.

Ao tempo desse pronunciamento unâ​nime desta Turma, também a Eg. Sexta Turma se pronunciou a propósito; acór​dão da relatoria do Sr. Min. Vicente Cernicchiaro houve-se em recusar o obstáculo de tratar-se de lei especial, por si mesmo inconseqüente, mas aca​tou o óbice da inviabilidade da substi​tuição quando se cuide da cominação cumulativa de espécies de pena, tex​tual:

      "Em sendo assim, se a cominação é pena privativa do exercício do direito da liberdade cumulada com multa, como a aplicação projeta in concreto a cominação, o Juiz não pode transformar a cumulação (cumulação de espécies) em identidade de espécies (ainda que cumuladas).

   O magistrado, se assim o fizesse, teria transformado a pluralidade de espécies em unidade de espécies, malgrado a soma aritmética do valor da(s) multa(s).

Em breve, o Juiz não estaria aplicando a pena dentro da cominação legal, em frontal oposição ao princípio constitu​cional da "prévia definição legal".

É certo. O Código Penal enseja a substituição da pena privativa do exer​cício do direito de liberdade por multa (art. 60, § 2º ).

      Diferente, no entanto, se a comina​ção da pena for cumulativa. Neste caso, a lei impôs pluralidade de sanções (espécies diferentes), entendendo que a infração penal impunha maior rigor.

   Em se fazendo unificação (de espé​cie) alterar-se-á própria cominação. Em outras palavras aplicar-se-á ao delito mais grave, pena menos severa. Evi​dente contradição lógica." — REsp 36.797-SP, in DJ de 11/10/93.” (revista citada, páginas 354/355).



JULGAMENTO

ACÓRDÃO RECORRIDO
ACÓRDÃO PARADIGMA 

DECISÃO:

  “Portanto, nega-se provimento à ape​lação.

   Custas na forma da lei.

    Participaram do julgamento os De​sembargadores AUGUSTO CÉSAR e LUSTOSA GOULART.

     São Paulo, 10 de outubro de 1996.

     GENTIL LEITE

     Presidente e Relator” (fls. 105).


DECISÃO:

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por maioria, conhecer do recurso e lhe dar provi​mento, nos termos do voto do Ministro-Relator. Votaram com o Relator os Ministros Edson Vidigal e Jesus Costa Lima. Votou vencido o Ministro Assis Toledo. Ausente, ocasionalmente, o Ministro Flaquer Scartezzini.

Brasília, 17 de agosto de 1994 (data do julgamento).

Ministro JESUS COSTA LIMA, Presi​dente. Ministro JOSÉ DANTAS, Rela​tor.

Publicado no DJ de 21-11-94.” (revista citada, página 353).

3. RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO RECORRIDA.


O artigo 12 do Código Penal, na redação dada pela Lei nº 7.209/84, estabelece expressamente que as regras gerais deste Código aplicam-se aos fatos incriminados por lei especial, se esta não dispuser de modo diverso.



Na hipótese, trata-se da possibilidade de aplicação da regra geral do Código que permite a substituição da pena privativa de liberdade não superior a seis meses pela multa, observados os critérios dos incisos II e III, do art. 44 (art. 60, parágrafo 2º).



Essa disposição, como é claro em face da remissão aos critérios do art. 44, diz respeito apenas àqueles casos em que o juiz, diante de certos elementos sobre a personalidade do acusado, entender que a sanção pecuniária é suficiente para a reprovação da conduta. 
Na Lei nº 6.368/76, artigo 16, entretanto, a insuficiência da sanção pecuniária para esse fim é desde logo evidenciada pelo fato de ter o próprio legislador estabelecido que as sanções são cumulativas.



Sendo assim, também evidente que a punição adotada pelo legislador especial impede a aplicação da regra geral do Código, por absoluta incompatibilidade.



Aliás, a conclusão adotada nos julgados trazidos à colação constitui igualmente entendimento dominante no seio do próprio Tribunal de Justiça de São Paulo, que em inúmeras decisões recentemente proferidas tem afastado a pretendida substituição, pois haveria de parecer no mínimo estranho e insólito ficasse o infrator do art. 16 punido com duas penas de natureza pecuniária (RT 608:301; 631:293; 623:272; 627:293; 608:325, etc.).



Daí porque postular a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado de São Paulo a reforma da decisão recorrida para que seja cancelada a substituição da pena privativa de liberdade pela de multa.



Pelo exposto, aguarda-se seja deferido o processamento do recurso especial, que também se espera conhecido e provido pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para o fim acima mencionado.

São Paulo, 21 de novembro de 1996.

LUIZ ANTONIO GUIMARÃES MARREY

PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA
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